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Filiado à e à

CAMPANHA 
SALARIAL 2014
Categoria no Rio se 
mobiliza para cons-
truir forte greve
Atendendo à convo-
cação da direção do 
Sisejufe, servidoras e 
servidores do Judi-
ciário Federal no Rio 
de Janeiro iniciaram o 
processo de mobili-
zação na quarta-feira, 
dia 9 de abril, para 
a construção de uma 
forte greve por tempo 
indeterminado

EDITORIAL
Para onde vai o 
Judiciário?
Apesar da 
incompreensão 
de setores da direção 
da Fenajufe quando, 
sem abrir mão 
da pauta geral dos 
servidores públicos 
federais (SPF), 
propusemos definir 
o PL 6.613/09 como 
pauta específica para 
direcionar a luta 
da categoria

IMPOSTO SINDICAL
Sisejufe finaliza os 
procedimentos de de-
volução dos 60% para 
seus filiados 
Cumprindo compro-
misso da direção do 
Sisejufe sobre a devo-
lução dos valores 
do Imposto Sindical 
para os servidores sin-
dicalizados, a diretoria 
está realizando os 
últimos procedimentos 
para facilitar a devo-
lução da contribuição 
aos seus sindicalizados

PRESTAÇÃO 
DE CONTAS
Gestão financeira 
do Sisejufe é aprovada 
por unanimidade
Em março, servidores 
do Judiciário Federal 
no Rio de Janeiro 
filiados ao Sisejufe, 
aprovaram, em 
assembleia ordinária, 
de forma unânime, 
a prestação 
de contas do sindicato
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CULTURA
Coral do Sisejufe 
inicia os trabalhos 
dia 6 de maio. 
Inscrições já 
estão abertas
O Coral do Siseju-
fe fará sua primeira 
reunião no dia 6 de 
maio. As inscrições 
encontram-se abertas 
por meio do e-mail 
contato@sisejufe.
org.br, ou 
pelo telefone 
(21) 2215-2443
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Leia Mais

Substitutivo ao PL 6.613/09 pode 
afastar a ameaça da fragmentação
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A Campanha Salarial 
de 2014 começa a 
delinear seus pri-

meiros contornos para o 
Judiciário Federal a partir da 
reunião do diretor-geral do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) com os representantes 
da Fenajufe, no dia 8 de abril. 
Para a direção do Sisejufe, 
uma etapa importante da luta 
pela reposição salarial foi 
cumprida ao encaminhar para 
a Presidência do STF os estu-
dos orçamentários de viabi-
lidade acerca da implantação 
do PL 6.613/09, que foi a 
introdução de uma alternativa 
viável de valorização salarial 
para conter o movimento de 
fragmentação gerado a partir 
das propostas de carreiras 
exclusivas. Além do STF, os 

estudos foram encaminha-
dos para os presidentes dos 
tribunais superiores e seus 
respectivos diretores-gerais. 
Ao disponibilizá-los, o Si-
sejufe buscou construir um 
ambiente favorável para a 
rápida construção de uma 
proposta conjunta dos tribu-
nais superiores. 

Apesar da incompreensão 
de setores da direção da 
Fenajufe quando, sem abrir 
mão da pauta geral dos ser-
vidores públicos federais 
(SPF), propusemos definir 
o PL 6.613/09 como pauta 
específica para direcionar a 
luta da categoria, sabíamos 
que era preciso conhecer 
as informações do custo da 
implantação, para comprovar 
a sua viabilidade e instrumen-

talizar os que farão a defesa 
e negociação da reposição 
salarial. Atualmente, os es-
tudos demonstram que é 
absolutamente possível que o 
governo conceda o aumento 
quase sem impactar a receita 
disponível para gastos de 
pessoal do Poder Judiciário 
Federal. Com os prazos se 
esgotando para negociação 
de um projeto novo, um 
substitutivo ou um aditivo 
encaminhado pelo STF será a 
via mais rápida para implanta-
ção de proposta de reposição 
salarial. E, ao que parece, o 
STF começa a compreender 
também dessa forma.

Aos constantes ataques de 
uma oposição que nos acusa 
de não encaminhar a pauta 
deliberada pela Federação, so-
mente podemos deduzir que 
essa não compreende a neces-
sidade concreta da categoria 
por melhoria salarial agora e 
que um movimento forte dos 
servidores públicos federais é 
fundamental para as conquis-
tas gerais e pode sim dobrar 
qualquer governo, desde que 
tal movimento exista.

Sabemos que o gover-
no da presidente Dilma é 
intransigente e não está 
aberto a nenhum diálogo 
com os servidores. A pre-
sidente conta com a Copa 
do Mundo para diluir, em 
meio ao espetáculo, as lutas 
gerais e específicas que os 
movimentos sociais, incluin-
do os servidores públicos, 
estão colocando nas ruas.  
A intensificação da luta tem 
que ser nesse momento e a 
categoria precisa reagir mais 
intensamente para obter 
as conquistas. Mas onde 
estão os parceiros dessa 
importantíssima luta? Onde 
está a forte construção dos 
servidores públicos federais 
para derrotar o governo? A 
construção para ser unifi-
cada precisa mais que uma 
carta de intenções do fórum 
dos ser vidores públicos 
federais. Precisa contagiar a 
base de todas as categorias!

Enquanto aguardamos 
pela construção da greve-
-geral dos servidores pú-
blicos federais, para buscar 
um reajuste para todos, não 

Editorial

Para onde vai o Judiciário?
Apesar da incompreensão 
de setores da direção da Fenajufe, 
a categoria no Rio, sem abrir mão 
da pauta geral dos servidores 
públicos federais (SPF), propôs
definir o PL 6.613/09 como 
pauta específica para direcionar 
a luta da categoria

desistimos de lutar também 
por um reajuste específico, 
assim como fazem todas as 
categorias que entraram na 
Campanha Salarial 2014. 
Os trabalhadores em educa-
ção das Instituições Federais 
do Ensino Superior, único 
setor dos servidores fede-
rais que de fato deflagrou 
greve, priorizou a sua pauta 
específica e está voltada 
para sua mesa de negocia-
ção. E nós perguntamos, 
para onde vai o Judiciário? 
Dependendo da condução 
da luta, podemos esperar 
somente pela greve dos SPF 
como deseja a oposição, 
e esperar que o governo 
apresente uma proposta 
para todos quando ele assim 
desejar, ou podemos lutar 
para que o Poder Judiciário 
cumpra, agora, o seu papel e 
valorize todos os seus servi-
dores, como desejam todos 
os que verificam a defasagem 
salarial crescer mês a mês, 
dando um basta nos setores 
que constróem a divisão da 
categoria com as propostas 
de carreiras exclusivas?

No dia 21/03/2014, a As-

sociação dos Servidores da 

Justiça do Trabalho da 1ª Região 

(ASJTRio) e o Sisejufe firmaram 

termo de parceria para con-

cessão de diretos de utilização 

dos convênios que poderão ser 

utilizados por todos os sindica-

lizados e associados. A parceria 

visa aumentar o número de con-

vênios com objetivo de oferecer 

produtos e serviços de qualida-

de com vantagens especiais.

A recente parceria proporcio-

nou convênio com montadoras 

Sisejufe firma novos convênios
de veículos, com os quais os 

associados e sindicalizados 

poderão obter desconto nas 

concessionárias conveniadas 

além de outros que estão em 

fase de negociação.

Para verificar as parcerias exis-

tentes os sindicalizados po-

derão acessar os links com os 

convênios já existentes: http://

www.asjtrio.com.br/convenios/

home_convenios.html (ASJTRio) 

e http://sisejufe.org.br/wprs/

sindicato/convenios (Página de 

Convênios do Sisejufe).
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Imposto Sindical

Sisejufe finaliza os procedimentos de 
devolução dos 60% para seus filiados

Diretoria continuará atuando para a supensão definitiva do desconto

Desde 2011, a Confe-
deração dos Servido-
res Públicos do Brasil 

(CSPB) vem conseguindo 
derrubar a liminar que o Sise-
jufe obtivera contra cobrança 
do Imposto Sindical.  Desse 
modo, o sindicato tem que se 
habilitar para receber a parte 
que lhe cabe do imposto 
(60% do que é arrecadado), 
para evitar que a CSPB fique 
com os recursos que seriam 
destinados ao Sisejufe ou 
que não seriam, caso ela 
não insistisse na pendenga 
judicial, descontados um dia 
de trabalho dos servidores 
do Judiciário Federal no Rio 
de Janeiro. 

Assim, a direção do Si-
sejufe pode devolver aos 
servidores sindicalizados a 
parte do imposto dirigida à 
entidade. De acordo com a 
lei, a distribuição é feita da 
seguinte maneira: 60% para 
os sindicatos; 15% para as 
federações; 5% para confe-
derações; 10% para centrais; 
e 10% para o governo. O 
montante que será devolvido 
aos sindicalizados será de R$ 
428.451,10.

Ao longo desse período, 
o Sisejufe tem aperfeiçoado, 
cada vez mais, os procedi-
mentos para realizar a devo-
lução da forma mais rápida 
possível, encurtando o prazo 
entre o desconto e a devo-
lução para os filiados. Em 
2013, o crédito dos 60% do 
Imposto Sindical, descontado 
do servidor sempre no mês 
de março, foi devolvido no 
mês de abril. Em 2014 não 
será diferente, a devolução 
também será realizada antes 
do final desse mês.

Finalizada a organização 
da listagem dos servidores 
filiados e respectivos valores 
descontados para elaboração 
da folha suplementar, no dia 
10 de abril o Sisejufe enviou 
requerimento para que seja 
gerada a Guia de Recolhimen-
to da União (GRU) para de-
pósito dos valores na conta 

Cumprindo compromisso histórico da direção 
do Sisejufe sobre a devolução dos valores referentes 
ao imposto sindical para os servidores sindicalizados, 
a diretoria está realizando os últimos procedimentos, 
em parceria com os setores de pagamento do TRF2 
e da SJRJ, para facilitar a devolução do imposto 
aos seus sindicalizados

do TRF2 e SJRJ. Dessa forma 
o próprio TRF2 e a Sessão 
Judiciária farão o repasse da 
devolução para os servidores 
em folha de pagamento.

A contribuição sindical está 
prevista nos artigos 578 a 
591 da CLT. Possui natureza 
tributária e é recolhida com-
pulsoriamente pelos empre-
gadores no mês de janeiro e 
pelos trabalhadores no mês 
de março de cada ano. O 
Art. 8º, inciso IV, in fine, da 
Constituição Federal pres-
creve o recolhimento anual 
por todos aqueles que par-
ticipem de uma determinada 
categoria econômica ou pro-
fissional, ou de uma profissão 
liberal, independentemente 
de serem ou não associados 
a um sindicato.

Sisejufe atua junto 
ao CNJ e ao CJF 
Na sessão de 25 de feve-

reiro desse ano (2014), o 
Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) julgou a legalida-
de do desconto do Impos-
to (Contribuição) Sindical 
para os servidores públicos 
vinculados à Justiça Fede-
ral, ao indeferir o pedido 
de providencias 0002486-
31.2013.2.00.0000, que 
buscava a suspensão do des-
conto compulsório do im-
posto e, portanto, manteve 
o ato do Conselho da Justiça 
Federal (CJF) que impõe o 
desconto contra os servido-
res da Justiça Federal.  O Sise-
jufe atuou como interessado 
nos autos do PP- 0002486-
31.2013.2. 00.0000 no 
CNJ, na luta para que os ser-
vidores que compõe a base 
da categoria sejam liberados 
do pagamento da contribui-
ção sindical compulsória. A 
de cisão do CNJ ratificou a 
obri  gatoriedade do descon-

to para 2014, mas a luta 
pelo afastamento definitivo 
da cobrança compulsória 
con tinua.

Antecedentes
Em 2013, o Sisejufe proto-

colou Procedimento de Con-
trole Administrativo (PCA) 
perante o CJF para que seja 
determinado à Justiça Federal 
da 2ª Região que se abstenha de 
descontar a contribuição sin-
dical, anual e compulsória das 
remunerações dos servidores.

A fundamentação utiliza-

da para afastar a cobrança 
compulsória foi a de que o 
Imposto Sindical não encon-
tra guarida no ordenamento 
jurídico, porquanto a regra 
da CLT não se aplica aos ser-
vidores públicos, de modo 
que o desconto discutido 
acaba por violar os artigos 
2º, 5º, II, 8º, I, 37 e 150, 
I, da Constituição Federal, 
tanto mais que em matéria 
tributária é vedado o em-
prego de analogia para exigir 
tributo (Artigo 108, § 1º, do 
Código Tributário Nacional).

Segundo a advogada Ara-
céli Rodrigues, do escritório 
Cassel & Ruzzarin Advoga-
dos, “diversos órgãos da 
Administração Federal não 
admitem a incidência do 
Imposto Sindical contra os 
servidores públicos, como, 
por exemplo, o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG), o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), o 
Superior Tribunal Militar 
(STM), o Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), o STF e o 
Tribunal de Contas da União 
(TCU). Ademais, o Ministé-
rio do Trabalho e Emprego 
(MTE) revogou a Instrução 
Normativa nº 1, de 2008, 
acabando com a inconstitu-
cional determinação para que 
os órgãos da Administração 
recolhessem o Imposto Sin-
dical dos servidores”.

O Sisejufe continuará atu-
ando para a suspensão defi-
nitiva do desconto na Justiça 
Federal, assim como para 
impedir que haja desconto 
nas demais Justiças.

Da Redação.
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Bruno Franco*

Os coordenadores da 
Fenajufe, Luís Cláu-
dio dos Santos Cor-

rêa e Cledo de Oliveira Vieira 
entre outros, se reuniram 
com Miguel Fonseca, diretor-
-geral do Supremo Tribunal 
Federal (STF), e com o chefe 
de Gabinete da Presidência 
do STF, Silvio Albuquerque, 
na terça-feira, dia 8 de abril. 
O encontro teve por objetivo 

negociar a constituição de uma 

comissão, informal, para discutir 

a questão da atualização salarial, 

bem como a elaboração de plano 

de carreira que visa a corrigir as 

diversas distorções existentes na 

categoria. A intenção é que a co-

missão seja paritária, contando 

com representantes sindicais e 

também com os diretores-gerais 

dos tribunais superiores, que 

foram convidados a fazer parte 

da mesma.

Na reunião, os represen-
tantes do STF deixaram claro 
que o ministro Joaquim Bar-
bosa, presidente do Supre-
mo e também do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), 
tomou conhecimento das 
planilhas elaboradas pelo 
economista Washington Lima, 
por encomenda do Siseju-
fe, que comprovam que o 
custo orçamentário da im-
plantação do Projeto de Lei 
6.613/2009 não fere a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LFR) 
e as estudou. Assim, segun-
do os prepostos do STF, o 
entendimento no STF é que 
o melhor encaminhamento 
para o reajuste salarial seria 
a proposição de um substitu-
tivo ao Projeto de Lei 6613.

O acerto da tática do Sisejufe
A sinalização do Supremo 

é que o substitutivo valeria 

Substitutivo ao PL 6.613 pode afastar 
a ameaça da fragmentação

para toda categoria, o que 
implicaria o descarte dos 
projetos que visam à consti-
tuição de carreiras exclusivas 
aos servidores dos tribunais 
superiores, arrefecendo, 
assim, a grave ameaça de 
fragmentação que alarmou a 
categoria judiciária nos últi-
mos meses.

Na avaliação de Luís Cláu-
dio Corrêa, presidente do 
Sindicato dos Servidores da 

Justiça do Trabalho da 11ª 
Região – Amazonas e Roraima 
(Sitra-AM/RR) e coordena-
dor da Fenajufe, não é ainda 
uma conquista, mas, já é um 
bom caminho. ”É o resultado 
de um trabalho feito com in-
teligência: exercendo pressão 
nas pessoas e instituições 
certas e aproveitando o que já 
havia de concreto que é o PL 
6.613/2009”, conclui o di-
rigente sindical. É justamente 

a tática que a direção do Sise-
jufe vinha propondo e defen-
dendo nos atos e assembleias 
realizados com a categoria no 
Rio de Janeiro, dando conta 
do claro indício de que a 
diretriz estabelecida pelo 
sindicato é a mais apropriada 
para a condução da luta sa-
larial, dadas a conjuntura e a 
correlação de forças atuais, 
comprovando que apenas o 
discurso vazio, verbalizado e 

operacionalizado pela opo-
sição, o da unidade com os 
demais servidores públicos 
federais, com a proposição 
de pautas genéricas e sem luz 
de realidade se esvai diante 
da firmeza de propósitos e da 
coerência entre ação e tese.

Destaque-se que atual di-
retoria do Sisejufe luta pela 
implantação do que avalia ser 
a melhor solução negocial, 
porém, independentemente, 

Campanha Salarial Política defendida pela Direção do Sisejufe se demonstra acertada na medida em que aponta uma solução negociada para a questão salarial e começa a minar a ideia de fragmentação da categoria

A insistência da Direção do Sisejufe na defesa de que é preciso apontar 
pauta salarial específica se mostrou acertada na medida em que 
os estudos de impactos orçamentários financeiros entregues aos 
tribunais superiores criaram as condições para elaboração 
de um substitutivo ao PL 6.613/09
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Substitutivo ao PL 6.613 pode afastar 
a ameaça da fragmentação

da aprovação dessa ou de 
outra proposta, o importante 
é que a categoria obtenha a 
reposição salarial. O esforço 
desta direção é para somar 
na luta.

Sisejufe se reuniu com relator 
do PL 6.613/09

O diretor-presidente do Si-
sejufe, Valter Nogueira esteve 
reunido, em 19 de março, 
com o deputado federal João 
Dado (SDD-SP), relator do 
PL 6.613/2009. Na oportu-
nidade, Nogueira entregou 
ao parlamentar os estudos 
que comprovam que o custo 
orçamentário da implantação 
do projeto de lei em questão 

Política defendida pela Direção do Sisejufe se demonstra acertada na medida em que aponta uma solução negociada para a questão salarial e começa a minar a ideia de fragmentação da categoria

”É o resultado 
de um trabalho 
feito com 
inteligência: 
exercendo 
pressão nas 
pessoas e 
instituições 
certas e 
aproveitando 
o que já 
havia de 
concreto 
que é o PL 
6.613/2006. 
E é justamente 
essa a tática que 
a direção do 
Sisejufe 
vinha propondo 
e defendendo 
nos atos e 
assembleias 
realizados com 
a categoria

sequer chega aos limites 
da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LFR), comprovando 
que a justificativa alegada 
pelo governo federal em não 
conceder reajustes aos ser-
vidores do Judiciário Federal 
e do Ministério Público da 
União (MPU), com base nes-
sa legislação, é improcedente.

João Dado - que apresen-
tou parecer favorável pela 
adequação financeira e or-
çamentária na Comissão de 
Finanças e Tributação (CFT) 
da Câmara Federal - recebeu 
o estudo e afirmou que o 
mesmo é um importante 
elemento para a sua análise 
como relator da matéria, 
posto que o governo fede-
ral, junto à CFT, tem sido 
o principal obstáculo para 
a aprovação da proposta, 
utilizando o velho e surrado 
argumento de que haverá im-
pacto considerável sobre os 
gastos da União com pessoal.

Valter Nogueira afirmou 
que, segundo o estudo do 
economista Washington Lima 
(especialista em Orçamento 

Público Federal, participante 
da elaboração dos quatro 
Planos de Cargos e Salários 
da categoria e realizador de 
inúmeros estudos sobre a 
remuneração, a movimenta-
ção processual e o saldo nos 
orçamentos para pagamento 
de passivos para os trabalha-
dores do Poder Judiciário), 
vai exatamente na contramão 
dos argumentos do governo.

O deputado, por fim, su-
geriu que se busque estabe-
lecer o consenso no interior 
da categoria, assim como 
estabelecer contatos com 
ministros do STF, para que 
seja criado um ambiente 
favorável à aprovação do PL 
6.613/2009 ou outro que 
venha a substituí-lo.

Tribunais superiores também 
receberam os estudos

Na oportunidade, no dia 
19 de março, além de ter se 
reunido com o relator do PL 
6.613/2009, para entregar-
-lhe os estudos de impacto 
financeiro que poderiam 
subsidiar a aprovação do 

referido PL, ou seu subs-
titutivo, o diretor do Sise-
jufe os entregou, também, 
a todos os presidentes de 
tribunais superiores e seus 
diretores-gerais. A medida 
teve por intuito produzir um 
ambiente favorável, para que 
o presidente do STF, ministro 
Joaquim Barbosa pudesse 
entender os estudos e enviá-
-los para a composição de 
um possível substitutivo ao 
PL 6.613, conforme relatado 
pelo dirigente da Fenajufe, 
Luís Cláudio Corrêa.

A tática, portanto, se con-
firmou acertada na medida 
em que os relatos apontam 
que o presidente do Supremo 
poderá propor, em função 
dos dados orçamentários 
e financeiros, adequados à 
LFR, um substitutivo ao PL 
6.613, impactando, de uma 
só vez na solução salarial e no 
desaparecimento da política 
de segregação, pela carreira, 
de grande parte da categoria.

*Da Redação.

Foto: Bruno Franco

Foto: Fortunato Mauro

Relator do PL 6.613/09 recebe os estudos de impactos orçamentários e financeiros realizados pelos sindicatos do Rio, Minas, Campinas e Pará
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Bruno Franco 

e Max Leone*

Manifestações e atos 
foram promovidos 
nas portas dos pré-

dios entre 11h e 14h.  Toda 
a movimentação foi em defesa 
da isonomia do quadro de 
pessoal do Judiciário Federal, 
contra o projeto do Supremo 
Tribunal Federal (STF) de 
divisão dos servidores e pela 
campanha por reajuste salarial 
isonômico com as carreiras 
típicas de Estado.

Uma assembleia está marca-
da para o dia 29 de abril - em 
função do cenário nacional 
e das possibilidades de êxito 
na luta – para homologar a 
deflagração de uma greve 
do funcionalismo do Poder 
Judiciário Federal por tempo 
indeterminado. “Precisamos 
construir um movimento uni-
ficado de nossa categoria. 
Temos que aproveitar a Copa 
do Mundo, as eleições de 
outubro e a queda de popu-
laridade do governo Dilma 
para pressionar o Executivo e 
o Judiciário e garantir nossas 
reivindicações, principalmente 
a derrubada do projeto do STF 
que desmonta nossa carreira”, 
afirmou Valter Nogueira Alves, 

Categoria no Rio se mobiliza 
para construir a greve

Disposição de luta não faltará aos servidores do Judiciário Federal no Rio

diretor-presidente do Sisejufe.

O dirigente ressaltou que 
os servidores do Judiciário 
precisam estar unidos com os 
demais setores do funciona-
lismo público federal para dar 
um claro recado ao governo 
de que eles vão lutar por 
pontos como o da instituição 
de data-base, reajuste linear 
e negociação coletiva, sem é 
claro, deixar de lado as ques-
tões específicas da categoria 
do Judiciário Federal, como 
a aprovação do PL 6.613 ou 
seu substitutivo, entre outras 
pendências, principalmente o 
projeto de fragmentação da 
categoria do Supremo.

Chamamento à mobilização 
e à organização

A diretora do Sisejufe Ma-
riana Liria que a categoria en-
frentou dificuldades ao longo 
dos anos mas conseguiu 
conquistar vitória por meio 
de muita luta. Ela alertou para 
o que chamou de “ditadura 
das funções comissionadas”, 
fator que dificulta ainda mais 
a organização e a mobilização 
dos servidores. Segundo a 
dirigente, o funcionalismo 
do Judiciário Federal preci-
sa intensificar a luta pelas 
reivindicações específicas e 

não somente ficar apegado 
à proposta de reajuste linear 
de 36% que o conjunto dos 
servidores federais está rei-
vindicando. “Não podemos 
deixar de lado, de maneira 
alguma, nossas questões es-
pecíficas”, afirmou Mariana.

A servidora do TRF2 Le-
nilda Maria Correa pregou 
a união dos servidores em 
torno dos assuntos que estão 
em jogo. Ela criticou os cole-
gas que em muitas vezes não 
participam da mobilização. 
Ela citou, como exemplo po-
sitivo a ser seguido, a recente 
greve dos garis da Comlurb 
que se constatou vitoriosa 
na luta contra a Prefeitura do 
Rio. “Eles (os garis) devem 
servir de exemplo. Eles pei-
taram a Prefeitura, correndo 
risco de demissão e ganharam 
aumento. Tem muito colega 
do Judiciário que se esconde 
e na hora da luta não apare-
ce”, apontou a servidora.

Na Justiça Federal, o diretor 
do Sisejufe Roberto Ponciano 
informou a respeito da mo-
bilização contra o famigerado 
projeto de lei, em gestação 
no STF, que visa a estabelecer 
uma carreira exclusiva para 
os servidores do referido 
órgão. Ponciano antecipou 

que será criada uma comissão 
de negociação para discutir 
a grave ameaça à categoria, 
representada pela possibi-
lidade de serem estabeleci-
das carreiras exclusivas nos 
tribunais superiores. Caso 
aprovada, ela será composta 
pelos diretores gerais desses 
tribunais e por dirigentes sin-
dicais (conforme relatado na 
matéria “Substitutivo ao PL 
6.613 pode afastar a ameaça 
da fragmentação”).

No TRE, Moisés Leite, dire-
tor do Sisejufe, fez um apelo 
para que os servidores do 
Judiciário Federal participem, 
em maior número, dos atos e 
assembleias sindicais. “Caso 
façamos paralisações fortes, 
elas serão curtas. Quanto 
mais fortes, mais rápido vêm 
os resultados. É melhor para 
nós e para o país”, explicou 
o diretor.

No Foro da Avenida Ve-
nezuela, os diretores Edson 
Mouta e Mário César Pacheco 
comandaram as atividades no 
local. Segundo Pacheco, o 6º 
juizado fechou o balcão por 
meia hora de 13:30 a 14h.

Oposição pautada pela mentira
A oposição sindical cai 

em contradição diante de 

suas próprias inverdades. O 
servidor Eduardo Pelaes, do 
TRT1, admitiu, durante o ato 
na avenida Rio Branco, em 
frente à Justiça Federal, que 
os que fazem o contraponto 
à direção do Sisejufe não 
são apartidários, como antes 
apregoavam, e sim militantes 
do PSTU (no caso dele), do 
PSOL e independentes.  Além 
disso, outro servidor, Rinal-
do Martins, do TRE, também 
integrante da oposição, afir-
mou que a direção sindical 
não convocou a atividade nas 
zonas eleitorais (ZE) e sequer 
mandou e-mail esclarecendo 
os motivos da paralisação.

Rinaldo foi pronta e pu-
blicamente desmentido pelo 
diretor Roberto Ponciano, 
que afirmou que o diretor 
de base João Mac-Cormick 
enviou mensagem por cor-
reio eletrônico a todas as 
ZE e que a mesma foi res-
pondida por membros da 
oposição, o que atesta o 
recebimento da mesma, o 
que fez com que o servi-
dor, após ter declarado que 
não responderia acusações 
pessoais, se retirasse subi-
tamente da atividade.

Atendendo à convocação da direção 
do Sisejufe, servidoras e servidores 
do Judiciário Federal no Rio de Janeiro 
iniciaram o processo de mobilização 
na quarta-feira, dia 9 de abril, para a 
construção de uma forte greve por 
tempo indeterminado. Diretores do 
sindicato, ativistas e funcionários do 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE), do 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
(TRF2), do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região (TRT1) 
e da Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
da Justiça Federal (SJRJ) participaram 
da paralisação de três horas 
nos respectivos tribunais

*Da Redação.

Foto: Bruno Franco

Campanha Salarial

Assembleia se manifesta pela isonomia e contra a fragmentação dos servidores do Judiciário Federal
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Foto: Fortunato Mauro

Bruno Franco*

O evento foi realizado no 

auditório do Sisejufe e 

contou com a partici-

pação de cerca de 70 pessoas.  

A apresentação inicial foi feita 

por Marcelo Nobile, gerente 

administrativo do sindicato, que 

explicou a variação das receitas 

e das despesas, nos meses nas 

quais elas oscilaram, e destacou 

o crescimento da arrecadação 

da entidade, com base no cres-

cimento do número de sindica-

lizados, que hoje somam 5.493.

Nobile explicou que, embora 

não seja obrigatório, o sindi-

cato considera justo avaliar a 

depreciação dos bens arrolados 

em seu ativo, o que permite aos 

servidores sindicalizados uma 

ideia mais real do estado do ativo 

imobilizado, do patrimônio da 

entidade. Informou, o gerente, 

que o sindicato dispõe, atual-

mente, de um aplicativo finan-

ceiro (jFinanças) que faz a gestão 

do fluxo de caixa. “O aplicativo 

mostra o saldo diário, o que foi 

orçado e o que já foi realizado. 

Nele há como se exercer o con-

trole de todo o orçamento e se 

ter uma visão macro da condição 

financeira do sindicato”.

Transparência 
é confiança categoria

O diretor-presidente do Si-

sejufe, Válter Nogueira Alves, 

explicou aos presentes que as 

aquisições feitas pelo sindicato 

são sempre orçadas, e que se 

baseiam em, pelo menos, três or-

çamentos distintos, optando sin-

dicato pela oferta que apresentar 

menor preço. Nogueira destacou 

ainda a melhoria na segurança da 

Prestação de Contas

Gestão financeira do Sisejufe é 
aprovada por unanimidade

Entidadade segue com sua gestão transparente e profícua

Na quarta-feira, 26 de março, os servidores do 
Judiciário Federal no Rio de Janeiro filiados ao 
Sisejufe, aprovaram, em assembleia ordinária, 
de forma unânime, a prestação de contas do sindicato. 
Na ocasião, foram aprovados, ainda, igualmente 
por unanimidade, a Previsão Orçamentária 
e o Planejamento Estratégico para 2014

Informação.  É necessário um log 

in para ter acesso ao sistema de 

informática do sindicato, o que 

protege os dados da entidade, 

que são ainda armazenados em 

dois backups, em servidores 

distintos. “É bom que essas 

ações de transparência contábil 

e segurança de informação se in-

corporem à prática administrativa 

e se tornem rotina, não apenas 

para a gestão atual, como para 

as que lhe sucederem”, defende 

o presidente.

O presidente do Conselho 

Fiscal, Alex Oliveira, relatou 

que o saldo das benfeitorias foi 

adequadamente descrito pela 

contabilidade do sindicato e 

que o mesmo atendeu o pedido, 

feito pelo Conselho, de que 

fosse elaborado um calendário 

de atividades políticas, posto 

que a mobilização decorrente 

da imprescindível campanha 

salarial, deflagrada esse ano, 

leva a um aumento nos gastos 

extraordinários. “Na visão do 

Conselho, a direção está de 

parabéns, pois o sindicalizado 

pode obter as informações de 

que necessite. Basta requerê-

-las. Isso aumenta a confiança 

do sindicalizado em relação à 

honestidade da direção e reforça 

a credibilidade do sindicato”, 

elogiou Oliveira.

O diretor-presidente esmiu-

çou o Planejamento e Previ-

são Orçamentária e Financeira 

para o ano de 2014. A receita 

prevista para esse ano per-

faz R$5.049.583, incluindo 

R$3.751.978 referentes a con-

signações e 615.393 de contri-

buição da empresa Qualicorp 

(administração dos convênios 

com saúde). Nogueira destacou 

que o sindicato está construindo 

seis novas suítes e seis novos 

chalés em sua Sede Campestre, 

ao custo de 270 mil reais, e 

que as instalações já existentes 

receberão diversas benfeitorias, 

como a construção de uma co-

zinha e de um parque infantil, 

e a aquisição de maquinário de 

lavanderia, o que aumentará o 

conforto dos filiados.

Recursos para viabilizar 
eleição sindical

Edson Mouta, diretor-ad-

ministrativo do Sisejufe, pon-

derou que o sindicato atende 

demandas, e conta com uma 

estrutura de porte considerável, 

com uma sede administrativa, 

uma campestre e duas salas 

na rua Senador Dantas, para 

armazenamento de arquivo e 

equipamentos, e justificou os 

custos orçados para as eleições 

sindicais. “O sindicato é um 

patrimônio dos servidores. 

Uma máquina cuja gestão deve 

ser profissional. Não pode ter 

amadorismo. O orçamento de 

90 mil reais destinado à eleição, 

não é para promover campa-

nha eleitoral, é para despesas 

necessárias, é para levar urnas 

aos sindicalizados não apenas 

da capital, como do interior, em 

Angra dos Reis, em Itaperuna, 

em Campos”, explicou Mouta.

Planejamento estratégico 
aponta novas frentes 
de atuação do Sisejufe

Em seguida, a assessora po-

lítica, Vera Miranda, detalhou 

o planejamento estratégico do 

sindicato para 2014, com des-

taque para a campanha salarial, 

que será o centro de atuação 

da entidade, construindo a luta 

pela reposição das perdas sala-

riais, mobilizando a categoria 

e instrumentalizando a luta no 

Congresso Nacional e no Supre-

mo Tribunal Federal (STF).  Com 

base na demanda dos servido-

res, o Sisejufe disponibilizará 

seis cursos de pós-graduação, 

na modalidade de Ensino a 

Distância (EAD), atendendo aos 

sindicalizados que desejarem 

aumentar o seu percentual de 

Adicional de Qualificação (AQ).

Miranda destacou ainda que 

será intensificado o combate ao 

assédio moral, com a realização 

de um seminário no dia 30 de 

abril e o lançamento de uma 

cartilha acerca do assunto. Serão 

apresentados os resultados da 

pesquisa Sua Saúde é Nossa Pauta 
2012-2013, em maio, com uma 

edição especial da publicação 

Ideias em Revista. Além disso, 

será ampliada a oferta de convê-

nios, graças a uma parceria com 

a Associação dos Servidores da 

Justiça do Trabalho da 1ª Região 

(ASJT) e com a colônia de férias 

do Sindiquinze, em Caraguatatu-

ba (SP). Miranda ressaltou ainda 

a implementação do Jurídico 

Itinerante, já iniciado em feverei-

ro, com o objetivo de levar, aos 

servidores lotados no interior 

do estado, as informações mais 

atuais a respeito das ações co-

letivas do sindicato, com visitas 

da assessoria jurídica do Sisejufe.

Oposição não comparece
O que se espera – e se esperou 

– em uma assembleia de presta-

ção de contas – ou em qualquer 

outra na qual se paute a luta e os 

destinos de trabalhadores e de 

sua organização sindical -, e que 

não foi possível ser observado 

no fórum que discutiu e delibe-

rou, aprovando-as contas do 

sindicato por unanimidade, não 

aconteceu: a presença crítica da 

oposição sindical no Sisejufe. 

Lamentavelmente, ela se furtou 

ao debate e, mesmo, ao aprimo-

ramento da gestão financeira, 

econômica e política da entidade 

representativa dos trabalhadores 

do Judiciário Federal no Rio de 

Janeiro. Talvez, ela possa se 

fazer presente em uma próxima 

oportunidade. É o que se deseja 

de quem tem responsabilidades 

com a categoria e quer dirigi-la, 

pós-processo eleitoral.

Leia, nas páginas seguintes,o 

“Balancete de Verificação”, 

aprovado pelo Conselho Fiscal 

e pela Assembleia Ordinária 

do Sisejufe, para o período de 

janeiro a dezembro de 2013.

*Da Redação.Sindicalizados, após ouvirem a atentamente as informações, aprovaram as contas da entidade
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Cursos 
gratuitos de 
capacitação: 
acesse a 
página 
eletrônica 
do Sisejufe

Mais de mil 
servidores já 
se beneficiaram 
com a conquista 
do adicional de 
qualificação. 
Aproveitem.

Planejamento e previsão orçamentária e financeira do Sisejufe 2014
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Balancete de verificação                         Exercício: 2013

Sindicato dos Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro

End: Avenida Presidente Vargas, 509 – 11º andar                       CNPJ: 35.792.035/0001-95

Período de Janeiro a Dezembro de 2013

Bruno Franco*

No Encontro Nacional do 

Eleitoral (Eneje) da Fenajufe, rea-

lizado no dia 5 de abril, foi apro-

vada a federalização da Justiça 

Eleitoral. A medida, no entanto, 

ainda precisará ser amplamente 

discutida na base da categoria. 

Durante o evento foram discu-

tidas diversas demandas e uma 

pauta de reivindicações que 

nortearão a mobilização dos 

trabalhadores da área.

Foi informado, durante o En-

contro, que o Tribunal Superior 

Eneje aprova federalização da Justiça 
Eleitoral e outras demandas

Eleitoral (TSE) não demonstra 

boa vontade em relação ao Pro-

jeto de Lei 7.027/2013 (que 

cria cargos efetivos e funções 

comissionadas nos quadros de 

pessoal dos tribunais regionais, 

destinados às zonas eleitorais 

(ZE) e transforma funções de 

chefes de cartórios), alegando 

que a verba é insuficiente para o 

quantitativo de cargos.

Uma estratégia sugerida para 

garantir a aprovação urgente do 

PL 7.027, seria pressionar o fu-

turo presidente do TSE, ministro 

José Antônio Dias Toffoli, com 

ameaça de greve que inviabilizaria 

as eleições de outubro. Outra 

sugestão aventada foi de que a 

criação dos 7.400 cargos seja 

fracionada, ao longo de cinco 

anos, de modo a possibilitar a 

obtenção de outras conquistas.

Foi deliberado que todos os 

juízes enviem ofícios aos TRE 

pedindo a criação da função 

especializada de oficial de Justiça 

por Central de Mandado, e não 

por zona eleitoral, posto que 

nem todas as ZE têm diligências 

a realizarem. Nesse sentido, 

foi decidido que a categoria 

pressione os parlamentares, 

requerendo urgência para que 

os recursos necessários sejam 

incluídos na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO).

Em relação ao Concurso Na-

cional de Redistribuição e Remo-

ção, os participantes considera-

ram que apesar da resolução não 

ser a ideal, a categoria deveria 

pressionar pela sua aprovação, 

com a ressalva de não haver 

restrição nas remoções, sem 

a necessidade de equivalência 

de cargos, exceto nas carreiras 

específicas (médicos, engenhei-

ros etc). A avaliação feita no 

Eneje é que o TSE não editou, 

ainda, uma resolução acerca da 

redistribuição e remoção, pois 

se acostumou com o instituto 

da requisição.

Os participantes do en-

contro sugeriram, também, 

que os sindicatos de base 

denunciem ao Conselho Na-

cional de Justiça (CNJ) as 

péssimas condições de tra-

balho a que estão submeti-

dos os servidores da Justiça 

Eleitoral, principalmente em 

anos eleitorais, acarretando 

sérios problemas de saúde e 

qualidade de vida.

*Da Redação.

Fotos: Fortunato Mauro
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Sisejufe convoca Assembleia Geral Extraordinária 
para deflagração de greve da categoria
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O Coral do Sisejufe 

fará sua primeira 

reunião no dia 6 

de maio. As inscrições en-

contram-se abertas por meio 

do e-mail contato@sisejufe.

org.br, ou pelo telefone (21) 

2215-2443, falar com Ro-

berto Marins. O coral é mais 

uma iniciativa do sindicato na 

área cultural para envolver 

Coral do Sisejufe inicia os trabalhos 
dia 6 de maio. Inscrições já estão abertas

os servidores e servidoras que 

gostam de cantar e que já parti-

cipam ou pretendem iniciar sua 

participação nesta construção 

coletiva e harmoniosa. O coro 

passa a ser uma opção também 

para os servidores que partici-

pavam do Coral do TRF2 e do 

Coral do TRE-RJ.

O maestro Eduardo, regente 

do extinto coral do TRF2, será 

responsável pela condução dos 

trabalhos da iniciativa do Siseju-

fe, e esperamos fazer deste espa-

ço democrático e de construção 

coletiva, um ambiente único para 

o servidor soltar a voz e se livrar 

do stress do dia a dia.

Segundo reportagem do Jor-

nal do Brasil, os benefícios do 

canto são inúmeros, tendo 

em vista que está mais do que 

comprovado que a música reage 

de forma positiva no cérebro, e 

tocar instrumentos, fortalece e 

melhora a coordenação motora. 

Além disso, a música diminui 

o estresse e reforça o sistema 

imunológico, reduzindo os sen-

timentos de ansiedade, solidão, 

e depressão, males que atingem 

a sociedade moderna, principal-

mente os idosos.

Além de vários depoimentos, 

a matéria também aborda os 

benefícios resultantes da mistura 

de inserção social e música que 

o coral proporciona. “A música 

é capaz de trazer a leveza para as 

adversidades do dia a dia. Outro 

detalhe muito importante, é que 

através dos exercícios vocais, 

muitas pessoas conseguem dimi-

nuir ou até mesmo abandonar o 

uso do fumo, álcool, e drogas. 

Agentes, que prejudicam os 

pulmões e os reflexos auditivos 

e visuais”, informa trecho da 

matéria, que também aborda 

os aspectos democráticos 

do canto coral. “Os corais 

são sinônimos de democra-

cia, uma vez que todos se 

ajudam. Muito além de sua 

beleza, é um trabalho comu-

nitário que traz benefícios 

para os integrantes, para as 

empresas que os organizam, 

e para a saúde de cada um”.

A direção do sindicato es-

pera que o Coral do Sisejufe 

possa trazer além de todos 

estes benefícios, fortaleça 

ainda mais a identidade cole-

tiva da nossa categoria.

 

A direção do sindicato espera que 
o Coral do Sisejufe possa trazer 
além de todos estes benefícios, 
fortaleça ainda mais a identidade 
coletiva da nossa categoria


